
 
 

 AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.443.334 - RS (2014/0065262-0)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : JOEL NABOR PINHEIRO DA SILVA 
ADVOGADOS : LEONARDO VILHALBA FLORES 
  LURDES POLETTO E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. PROTOCOLO 
DE DOIS AGRAVOS REGIMENTAIS. PRECLUSÃO 
CONSUMATIVA. NÃO CONHECIMENTO DO SEGUNDO 
RECURSO. BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO RECEBIDO 
ACUMULADAMENTE E A DESTEMPO. IMPOSTO DE RENDA. 
JUROS DE MORA. INCIDÊNCIA. 

1. Diante da interposição de dois agravos regimentais, 
somente o primeiro recurso é analisado, em virtude da preclusão 
consumativa quanto ao segundo. 

2. Em discussão nestes autos a possibilidade de incidência 
de imposto de renda sobre verba previdenciária recebida a destempo e 
acumuladamente e respectivos juros de mora. 

3. Verifica-se que o caso refere-se à incidência do 
imposto de renda sobre os juros de mora relativos à verba previdenciária 
paga em atraso. Incide, portanto, a regra geral constante no art. 16, XI, e 
parágrafo único da Lei 4.506/64, nos termos do entendimento firmado no 
REsp 1.089.720/RS, julgado pelo regime do art. 543-C do CPC.

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og 
Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente) e Assusete Magalhães votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 16 de outubro de 2014(Data do Julgamento).

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.443.334 - RS (2014/0065262-0)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : JOEL NABOR PINHEIRO DA SILVA 
ADVOGADOS : LEONARDO VILHALBA FLORES 
  LURDES POLETTO E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS(Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto por JOEL NABOR 
PINHEIRO DA SILVA contra decisão monocrática de minha relatoria que apreciou 
recurso especial interposto com o objetivo de reformar acórdão do Tribunal Regional 
Federal da 4ª Região, nos termos da seguinte ementa (fls. 924/925, e-STJ):

"TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. 
CONCESSÃO/REVISÃO EM BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. 
ARGUIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE DO ART. 12 DA LEI 
7.713/88. JUROS DE MORA. INDEPENDÊNCIA DO 
PRINCIPAL.REPETIÇÃO DO INDÉBITO. CORREÇÃO 
MONETÁRIA.

1. Nos casos de recebimento de valores por força de 
concessão/revisão em benefício previdenciário, a interpretação 
literal da legislação tributária implica negação ao próprio conceito 
jurídico de renda, que não corresponde exatamente ao conceito 
legalista. A incidência do imposto de renda pressupõe o acréscimo 
patrimonial, ou seja, a diferença entre o patrimônio preexistente e o 
novo, representando aumento de seu valor líquido.

2. Cuidando-se de verbas que já deveriam ter sido pagas, 
regularmente, na via administrativa, cujo inadimplemento privou o 
trabalhador do recebimento de seu salário no valor correto, 
obrigando-o a invocar a prestação jurisdicional para fazer valer o 
seu direito, a cumulação desses benefícios não gera acréscimo 
patrimonial, pois, caso fossem pagos mês a mês, a alíquota do 
imposto de renda seria menor ou sequer haveria a incidência do 
tributo, situando-se na faixa de isenção.

3. Este Tribunal, quanto à arguição de inconstitucionalidade do 
art. 12 da Lei 7.713/88, aduzida nos autos da AC nº 
2002.72.05.000434-0, declarou a inconstitucionalidade do art. 12 da 
Lei 7.713/88, sem redução de texto, apenas no que tange ao imposto 
de renda incidente sobre verbas recebidas acumuladamente.
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4. Inexigível o imposto de renda incidente sobre os juros de 
mora pagos em decorrência de condenação em ação judicial, seja 
reclamatória trabalhista, ação previdenciária ou de servidor público. 
As verbas discutidas nessas ações judiciais possuem natureza 
alimentar, de sorte que a mora do devedor infligiu ao credor a 
privação de bens essenciais à sua sobrevivência. Os juros 
moratórios, portanto, nada mais são do que uma forma de indenizar 
as perdas e danos causados ao credor pelo pagamento a destempo de 
uma obrigação de natureza alimentar.

5. A indenização representada pelos juros moratórios 
corresponde aos danos emergentes, ou seja, àquilo que o credor 
perdeu em virtude da mora do devedor. Houve a concreta 
diminuição do patrimônio do autor, por ter sido privado de perceber 
o salário, vencimentos ou benefício previdenciário de forma integral, 
no tempo em que deveriam ter sido adimplidos. Não há qualquer 
conotação de riqueza nova, e, portanto, inexiste o fato gerador da 
tributação pelo imposto de renda.

6. Quando decorrem de perdas e danos, os juros de mora 
possuem natureza indenizatória, independente da natureza do 
principal, nos termos do art. 404, parágrafo único, do Código Civil de 
2002.

7. O STJ, no REsp 1.227.133, submetido ao regime dos recursos 
repetitivos, enfrentou a matéria relativa à incidência do imposto de 
renda sobre os juros de mora decorrentes de verbas trabalhistas 
pagas em atraso, afastando aincidência do tributo sobre as verbas 
indenizatórias pagas por ocasião da despedida ou rescisão do 
contrato de trabalho, com fundamento na regra especial estabelecida 
pelo art. 6º, inciso V, da Lei nº 7.713/1988.

8. As turmas de direito tributário deste Tribunal, embora 
perfilhem a orientação consubstanciada no REsp 1.227.133, adotam 
entendimento mais amplo, no sentido de que os juros de mora pagos 
decorrentes de decisão judicial proferida em ação trabalhista, 
previdenciária e de servidor público correspondem à indenização 
pelas perdas e danos. Por conseguinte, mostra-se irrelevante para o 
deslinde da controvérsia a análise e a discriminação de cada verba 
recebida na ação judicial.

9. É infundado o pleito de retificação da declaração de ajuste 
do imposto de renda, visto que se procede a execução por liquidação 
de sentença e a restituição mediante precatório ou requisição de 
pequeno valor, facultada a possibilidade de escolha pela 
compensação, a critério do contribuinte.

10. Não compete ao contribuinte comprovar que o imposto foi 
efetivamente recolhido pela fonte pagadora, visto que não se trata de 
prova do fato constitutivo do seu direito.
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11. Caso se configure excesso de execução, decorrente da 
compensação ou restituição dos valores relativos ao título judicial, 
admite-se a invocação de tal matéria em embargos à execução.

12. Não se caracteriza a preclusão, pelo fato de não ter sido 
provada a compensação ou a restituição no processo de 
conhecimento, porque a sentença proferida foi ilíquida.

13. Deve ser observada a correção monetária dos valores 
descontados na fonte, desde a data de cada retenção.

14. Para apurar o imposto de renda sobre as verbas recebidas 
acumuladamente, a base de cálculo e o imposto devem ser 
atualizados pelos mesmos índices que foram aplicados na ação 
originária até a data na retenção na fonte. Após essa operação, 
incide a taxa SELIC.

15. A correção monetária deve incidir sobre os valores pagos 
indevidamente desde a data do pagamento, sendo aplicável a UFIR 
(jan/92 a dez/95), e a partir de 01/01/96, deve ser computada 
somente a taxa SELIC, excluindo-se qualquer índice de correção 
monetária ou juros de mora (art. 39,§ 4º, da Lei nº 9.250/95)."

A decisão agravada está assim ementada (fl. 1020, e-STJ):   

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO DO ART. 535 
DO CPC. INEXISTÊNCIA. DEVIDO ENFRENTAMENTO DAS 
QUESTÕES RECURSAIS.  IMPOSTO DE RENDA SOBRE OS JUROS 
DE MORA ORIUNDOS DE INDENIZAÇÃO PREVIDENCIÁRIA E NÃO 
DE RECLAMATÓRIA TRABALHISTA. INCIDÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
EXCEÇÃO À REGRA GERAL FIRMADA PELA PRIMEIRA SEÇÃO NO 
JULGAMENTO DO RESP 1.089.720/RS. RECURSO ESPECIAL 
PROVIDO."

Em suas razões regimentais, sustenta o agravante, em síntese, que "os 
juros de mora são, por natureza, verba indenizatória dos prejuízos causados ao 
credor/segurado, pelo pagamento atrasado de haveres obtidos na ação judicial que 
determinou a concessão da aposentadoria por tempo de contribuição, não cabendo 
incidência de Imposto de Renda nos juros moratórios, assim requer a restituição do 
Imposto de Renda pago indevidamente."

Pugna, por fim, pelo provimento do agravo regimental.

É, no essencial, o relatório. 
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.443.334 - RS (2014/0065262-0)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. PROTOCOLO 
DE DOIS AGRAVOS REGIMENTAIS. PRECLUSÃO 
CONSUMATIVA. NÃO CONHECIMENTO DO SEGUNDO 
RECURSO. BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO RECEBIDO 
ACUMULADAMENTE E A DESTEMPO. IMPOSTO DE RENDA. 
JUROS DE MORA. INCIDÊNCIA. 

1. Diante da interposição de dois agravos regimentais, 
somente o primeiro recurso é analisado, em virtude da preclusão 
consumativa quanto ao segundo. 

2. Em discussão nestes autos a possibilidade de incidência 
de imposto de renda sobre verba previdenciária recebida a destempo e 
acumuladamente e respectivos juros de mora. 

3. Verifica-se que o caso refere-se à incidência do 
imposto de renda sobre os juros de mora relativos à verba previdenciária 
paga em atraso. Incide, portanto, a regra geral constante no art. 16, XI, e 
parágrafo único da Lei 4.506/64, nos termos do entendimento firmado no 
REsp 1.089.720/RS, julgado pelo regime do art. 543-C do CPC.

Agravo regimental improvido.
  
  
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS(Relator): 

Inicialmente, sendo apresentados dois agravos regimentais, o segundo não 
pode ser apreciado, em decorrência da preclusão consumativa. 

No mais, em que pese a argumentação deduzida nas razões recursais, não 
prospera a pretensão de reforma da decisão agravada. 

Discute-se a possibilidade de incidência de imposto de renda sobre juros 
de mora decorrentes de pagamento de benefício previdenciário feito a destempo e 
acumuladamente. 

Quanto à forma de cálculo de benefício previdenciário, o STJ, no 
julgamento do REsp 1.118.429/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção, 
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julgado em 24.3.2010, DJe 14.5.2010, submetido à sistemática dos recursos repetitivos, 
decidiu que o imposto de renda incidente sobre os benefícios previdenciários pagos a 
destempo e acumuladamente deve ser calculado de acordo com as tabelas e alíquotas 
vigentes à época em que os valores deveriam ter sido adimplidos, observando a renda 
auferida mês a mês pelo segurado. Disso resulta que não seria legítima a cobrança do 
tributo sobre o valor global pago fora do prazo legal. 

Nesse sentido, trago o respectivo precedente: 

"TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA PESSOA FÍSICA. 
AÇÃO REVISIONAL DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. 
PARCELAS ATRASADAS RECEBIDAS DE FORMA ACUMULADA. 

1. O Imposto de Renda incidente sobre os benefícios pagos 
acumuladamente deve ser calculado de acordo com as tabelas e 
alíquotas vigentes à época em que os valores deveriam ter sido 
adimplidos, observando a renda auferida mês a mês pelo segurado. 
Não é legítima a cobrança de IR com parâmetro no montante global 
pago extemporaneamente. Precedentes do STJ. 

2. Recurso Especial não provido. Acórdão sujeito ao regime do 
art. 543-C do CPC e do art. 8º da Resolução STJ 8/2008." 

(REsp 1118429/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, Primeira 
Seção, julgado em 24.3.2010, DJe 14.5.2010.) 

Relativamente aos juros de mora, considerada aqui verba acessória, a 
Primeira Seção desta Corte, no julgamento do REsp 1.089.720/RS, da relatoria do 
eminente Ministro Mauro Campbell Marques, ocorrido em 10.10.2012, com acórdão 
publicado em 28.11.2012, firmou orientação de que, em regra, incide imposto de renda 
sobre os juros de mora, inclusive quando recebidos em virtude de reclamatória 
trabalhista, ressalvadas duas hipóteses: a) os juros de mora, sendo verba acessória, 
seguem a mesma sorte da verba principal accessorium sequitur suum principale  ; b) 
os juros mora recebidos em decorrência de rescisão do contrato de trabalho por perda 
de emprego, indiferentemente da natureza da verba principal, não são tributados pelo 
imposto de renda. 

A ementa do julgado guarda os seguintes termos: 

"PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO AO ART. 
535, DO CPC. ALEGAÇÕES GENÉRICAS. SÚMULA 284/STF. 
IMPOSTO DE RENDA DA PESSOA FÍSICA - IRPF. REGRA GERAL 
DE INCIDÊNCIA SOBRE JUROS DE MORA. PRESERVAÇÃO DA 
TESE JULGADA NO RECURSO REPRESENTATIVO DA 
CONTROVÉRSIA RESP. 1.227.133  RS NO SENTIDO DA 
ISENÇÃO DO IR SOBRE OS JUROS DE MORA PAGOS NO 
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CONTEXTO DE PERDA DO EMPREGO. ADOÇÃO DE FORMA 
CUMULATIVA DA TESE DO ACCESSORIUM SEQUITUR SUUM 
PRINCIPALE PARA ISENTAR DO IR OS JUROS DE MORA 
INCIDENTES SOBRE VERBA ISENTA OU FORA DO CAMPO DE 
INCIDÊNCIA DO IR. 

1. Não merece conhecimento o recurso especial que aponta 
violação ao art. 535, do CPC, sem, na própria peça, individualizar o 
erro, a obscuridade, a contradição ou a omissão ocorridas no 
acórdão proferido pela Corte de Origem, bem como sua relevância 
para a solução da controvérsia apresentada nos autos. Incidência da 
Súmula 284/STF: É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 
deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão 
da controvérsia. 

2. Regra geral: incide o IRPF sobre os juros de mora, a teor do 
art. 16, caput e parágrafo único, da Lei 4.506/64, inclusive quando 
reconhecidos em reclamatórias trabalhistas, apesar de sua natureza 
indenizatória reconhecida pelo mesmo dispositivo legal (matéria 
ainda não pacificada em recurso representativo da controvérsia). 

3. Primeira exceção: são isentos de IRPF os juros de mora 
quando pagos no contexto de despedida ou rescisão do contrato de 
trabalho, em reclamatórias trabalhistas ou não. Isto é, quando o 
trabalhador perde o emprego, os juros de mora incidentes sobre as 
verbas remuneratórias ou indenizatórias que lhe são pagas são 
isentos de imposto de renda. A isenção é circunstancial para proteger 
o trabalhador em uma situação sócio-econômica desfavorável (perda 
do emprego), daí a incidência do art. 6o., V, da Lei 7.713/88. Nesse 
sentido, quando reconhecidos em reclamatória trabalhista, não basta 
haver a ação trabalhista, é preciso que a reclamatória se refira 
também às verbas decorrentes da perda do emprego, sejam 
indenizatórias, sejam remuneratórias (matéria já pacificada no 
recurso representativo da controvérsia REsp. 1.227.133 - RS, 
Primeira Seção, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, Rel .p/acórdão Min. 
Cesar Asfor Rocha, julgado em 28.9.2011). 

3.1. Nem todas as reclamatórias trabalhistas discutem verbas 
de despedida ou rescisão de contrato de trabalho, ali podem ser 
discutidas outras verbas ou haver o contexto de continuidade do 
vínculo empregatício. A discussão exclusiva de verbas dissociadas do 
fim do vínculo empregatício exclui a incidência do art. 6o., inciso V, 
da Lei 7.713/88. 3.2. O fator determinante para ocorrer a isenção do 
art. 6o., inciso V, da Lei 7.713/88 é haver a perda do emprego e a 
fixação das verbas respectivas, em juízo ou fora dele. Ocorrendo 
isso, a isenção abarca tanto os juros incidentes sobre as verbas 
indenizatórias e remuneratórias quanto os juros incidentes sobre as 
verbas não isentas. 
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4. Segunda exceção: são isentos do imposto de renda os juros 
de mora incidentes sobre verba principal isenta ou fora do campo de 
incidência do IR, mesmo quando pagos fora do contexto de 
despedida ou rescisão do contrato de trabalho (circunstância em que 
não há perda do emprego), consoante a regra do accessorium 
sequitur suum principale. 

5. Em que pese haver nos autos verbas reconhecidas em 
reclamatória trabalhista, não restou demonstrado que o foram no 
contexto de despedida ou rescisão do contrato de trabalho 
(circunstância de perda do emprego). Sendo assim, é inaplicável a 
isenção apontada no item 3, subsistindo a isenção decorrente do item 
4 exclusivamente quanto às verbas do FGTS e respectiva correção 
monetária FADT que, consoante o art. 28 e parágrafo único, da Lei 
8.036/90, são isentas. 

6. Quadro para o caso concreto onde não houve rescisão do 
contrato de trabalho: Principal: Horas-extras (verba remuneratória 
não isenta): Incide imposto de renda; Acessório: Juros de mora sobre 
horas-extras (lucros cessantes não isentos): Incide imposto de renda; 
Principal: Décimo-terceiro salário (verba remuneratória não isenta): 
Incide imposto de renda; Acessório: Juros de mora sobre 
décimo-terceiro salário (lucros cessantes não isentos): Incide imposto 
de renda; Principal: FGTS (verba remuneratória isenta): Isento do 
imposto de renda (art. 28, parágrafo único, da Lei n. 8.036/90); 
Acessório: Juros de mora sobre o FGTS (lucros cessantes): Isento do 
imposto de renda (acessório segue o principal). 

7. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, 
parcialmente provido." 

(REsp 1.089.720/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell, Primeira 
Seção, julgado em 10.10.2012, DJe 27.11.2012.) 

Particularmente, o benefício previdenciário pago acumuladamente e a 
destempo constitui rendimento tributável, como reconhece a jurisprudência desta Corte, 
devendo ser observado, repise-se, o regime de competência, a revelar que as alíquotas 
aplicáveis são aquelas vigentes à época em que tal verba deveria ter sido recebida, mas 
não foi. Consequentemente, como a verba principal (benefício previdenciário) é 
tributável, os juros de mora dela decorrentes, ao contrário do que decidiu a Corte de 
origem, também o são, considerado aqui o postulado accessorium sequitur suum 
principale. 

Ante o exposto, e em vista de que o agravante não trouxe argumento que 
pudesse infirmar a decisão agravada, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto. 

Documento: 1357789 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 28/10/2014 Página  8 de 4



 
 

 

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0065262-0 REsp 1.443.334 / RS

Números Origem:  200071000078388  50089963820114047122  RS-50089963820114047122

PAUTA: 16/10/2014 JULGADO: 16/10/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : JOEL NABOR PINHEIRO DA SILVA
ADVOGADOS : LEONARDO VILHALBA FLORES

LURDES POLETTO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IRPF / Imposto de Renda de Pessoa Física

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOEL NABOR PINHEIRO DA SILVA
ADVOGADOS : LEONARDO VILHALBA FLORES

LURDES POLETTO E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente) e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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